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Prefácio


			Fronteiras do (des)envolvimento no Baixo Sul da Bahia: território, economia, ambiente e educação é a segunda publicação do Observatório Socioterritorial do Baixo Sul da Bahia (Obsul), que vem demonstrando grande fertilidade de sua ação, desde sua fundação, em 2020. O livro nasce de um projeto de colaboração entre diversas instituições/atores/autores e situa-se nas fronteiras do universo acadêmico e do universo da vida vivida. Uso aqui a palavra “fronteira” fazendo menção ao conceito orientador desta obra, que compõe o seu título e que permite, também, analisar o lugar desta produção acadêmica. 


			O Obsul é hoje uma importante zona de fronteira para as instituições superiores, para as organizações da sociedade civil e para os movimentos sociais no Baixo Sul da Bahia. Atento aos movimentos e processos geográficos, históricos e sociológicos vividos, propõe uma forma de fazer acadêmico que transita pelas veredas da terra, pelos caminhos das águas, pelas ruas e trilhas construídas por meio de saberes tradicionais, ao longo das suas trajetórias sociais e históricas. Buscando enfrentar as tensões entre os saberes acadêmicos e das comunidades, coloca-se no lugar fronteiriço, abrindo frontes de diálogo, vivenciando os conflitos e rompendo com as grades que cercam a construção e a produção do saber acadêmico.


			O resultado é uma obra comprometida, transdisciplinar, que se propõe a estabelecer uma relação de simetria, aqui tomando o conceito de Bruno Latour, entre as percepções e concepções dos pesquisadores das universidades e dos institutos federais e dos pesquisadores e intelectuais orgânicos das comunidades, se assim posso denominar, autores e parceiros desta obra, que oferecem ao leitor, portanto, a potência da alteridade.


			Assim, nesta obra colaborativa, temos a participação de lideranças comunitárias que vêm atuando no Baixo Sul da Bahia e produzindo material acadêmico de excelente qualidade. 


			A publicação conta com a parceria das seguintes organizações da sociedade civil e dos movimentos sociais: Fórum de Educação do Campo do Baixo Sul da Bahia; Escola Técnica em Agroecologia Luana Carvalho; Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e Cooperativa de Mulheres da Agricultura Familiar e Agricultura Solidária (Coomafes). Este livro reúne ainda professores/pesquisadores e estudantes das seguintes instituições de ensino superior envolvidas: Instituto Federal Baiano (IF Baiano); Instituto Federal da Bahia (Ifba); Universidade do Estado da Bahia (Uneb); Universidade Federal do Recôncavo Baiano (UFRB), Universidade Federal da Bahia (Ufba); Instituto Federal de Pernambuco (Ifpe); Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA/UFRRJ).


			Ao todo, são 12 capítulos apresentados. Sua grande variedade de temas e abordagens teóricas e metodológicas não permitiu, nesta obra, sua divisão por temas. No entanto, autorizo-me a enunciar enfoques gerais presentes nesta publicação e que trazem importante colaboração sobre as fronteiras do desenvolvimento do Baixo Sul.


			Alguns capítulos exprimem importante análise sobre os conflitos e consensos vividos entre o urbano e o rural no Baixo Sul da Bahia, em seus variados aspectos, desde a condução das políticas públicas, como o plano diretor dos municípios, às experiências da reorganização promovida pelo encontro das populações tradicionais com modelos urbanos da organização da vida social, como o turismo. Ainda sobre o urbano e o rural, expõem uma interessante visão promovida pela análise dos registros históricos e cartográficos do município de Valença entre os séculos XVIII e XIX.


			Outros capítulos discorrem sobre estudos dos impactos ambientais, suas consequências e condições de mapeamento e acompanhamento. Presentes, também, os estudos que têm um teor de denúncia sobre as estratégias funestas do desenvolvimento do turismo implantadas no Baixo Sul da Bahia. Aos autores e às autoras que desnudam a realidade dramática vivida pelas populações tradicionais, tendo como base a irrupção do turismo e o seu modelo fortemente desigual, podemos somar outro que enuncia mais vetores de exploração econômica: a mineração.


			Outro bloco de assuntos expostos nos textos ressalta a luta contínua, firme das populações tradicionais e dos movimentos sociais do campo e traz a experiência exitosa do MST e da Coomafes na construção de modelos alternativos de desenvolvimento e educação a exemplo do cooperativismo, da economia solidária, da educação do campo e da agroecologia. Esses capítulos apresentam-nos os caminhos que os movimentos sociais trilham e querem trilhar.


			Este livro deita raízes na percepção das desigualdades e dos conflitos, nas fronteiras materiais e simbólicas da existência das populações do Baixo Sul da Bahia, alcançadas pelo modelo colonialista e capitalista. Como um manifesto comprometido de farta e rica análise científica, apresenta as preocupações e os anseios, sendo ele ao mesmo tempo um convite à leitura. Sua publicação é também um testemunho da importância da interiorização do ensino público superior no interior no estado da Bahia.


			Fruto de árduo trabalho acadêmico, esta obra propõe-se, de forma rigorosa e sistemática, a apresentar elementos de referência teórica e metodológica indispensáveis para orientar estudantes, pesquisadores, movimentos sociais e gestores públicos sobre as categoriais fundamentais de estudo acerca da realidade socioterritorial do Baixo Sul da Bahia. 


			Rosa Amélia Fortes Garcia Lorenzo


			Professora da Universidade do Estado da Bahia (Uneb). 


			Diretora do Departamento de Educação (DEDC), campus XV – Valença.
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			INTRODUÇÃO


			Anderson Gomes da Epifania


			Célia Maria Pedrosa


			Diogo Fonseca Borsoi


			Eduardo Álvares da Silva Barcelos


			A etimologia da palavra fronteira, na língua portuguesa, remete à palavra francesa frontière (limite). No entanto, na nossa língua, o termo ganhou diversos significados, como aponta o Dicionário Aurélio:


			1. Limite; linha que divide ou delimita, separando um país ou de território de outro (s).


			2. Região que está ao lado ou próxima desse limite.


			3. O mais alto grau que se pode atingir: sua curiosidade não tem fronteiras.


			4. Separação; linha que demarca, separa ou distingue uma coisa de outra (sentido figurado).


			5. Divisão entre dois âmbitos ou espaços físicos ou abstratos: fronteira da consciência (sentido figurado) (DICIONÁRIO AURÉLIO, 2022, s/p).


			Na teoria social brasileira, a noção de fronteira foi largamente empregada, sobretudo, por pesquisadores das primeiras décadas do século XX, influenciados por estudiosos estadunidenses. Vale lembrar que a língua inglesa possui a palavra border e frontier, ambas traduzidas como fronteira, mas lá são empregadas de forma distintas. A primeira é utilizada para fronteiras entre territórios nacionais (algo próximo à alfândega), e a segunda para definir fronteiras dentro desse mesmo território (SANTOS, 2015, p. 48).


			O historiador estadunidense Frederick Jackson Turner deu início a uma tradição interpretativa que ficou conhecida como frontier thesis. Compreende a história dos Estados Unidos da América como um processo progressivo de esgarçamento de fronteiras rumo à conquista do Oeste. Segundo ele, o ambiente hostil de fronteira obrigou os europeus a se adaptarem por meio do contato entre diferentes civilizações indígenas e entre uma natureza dita “selvagem” (wilderness), criando um processo de americanização, ou seja, a adaptação da cultura europeia e a degradação da natureza e cultura indígena transformadas em um terceiro elemento tipicamente americano. Essa experiência rebateu na própria formação dos Estados Unidos, o que Turner chama de “evolução social da fronteira”: a democracia americana (surgida nas tendências individualistas e antissociais dos pioneiros), a legislação agrária e, por fim, a própria nacionalidade estadunidense estariam no bojo da frontier (SANTOS, 2015).


			As ideias de Turner reverberaram de diversas formas na teoria social brasileira. Leo Waibel, por exemplo — em Capítulos de geografia tropical e do Brasil, que reúne artigos publicados entre 1933 e 1950, no seu Capítulo 9, “As zonas pioneiras do Brasil” — entende zona como uma paisagem econômica contínua relacionada às atividades agrícolas e à expansão econômica. Assim, zonas pioneiras são movimentos históricos de criação e expansão dessas zonas que guardam forte relação com as ideias de fronteira e de pioneiros anteriormente discutidas. Nesse raciocínio, embora se reconheça a importância da cana-de-açúcar, ela não se constituiu numa zona pioneira, pois ficou restrita ao litoral. A primeira zona aconteceu no século XVIII com a expansão da cultura algodoeira no Maranhão e a expansão da mesma cultura no Ceará e no noroeste de Minas Gerais. Da mesma forma, o café teria sido outra importante zona pioneira devido a sua contribuição para o planalto paulista (SANTOS, ٢٠١٥; WAIBEL, ١٩٥٢). 


			A ideia de fronteira também influenciou Sérgio Buarque de Holanda. No seu livro mais famoso, Raízes do Brasil, de 1936, o autor desenvolve a ideia do tipo ideal do homem cordial (que age por impulsos, culto à personalidade e à aventura, insubmissão a regras abstratas, indiferenciação entre esfera pública e privada etc.), que estaria fortemente ligado às origens ibéricas e alicerçado em nosso tradicionalismo, por isso a frase clássica do livro: “[...] somos ainda uns desterrados em nossa terra” (HOLANDA, 1995, p. 31). Vale ressaltar que esse tradicionalismo estava sendo abalado com as mudanças em curso no momento em que o livro foi lançado, devido, principalmente, à urbanização e à industrialização, criando um descompasso entre a tradição e a modernização (WEGNER, 2000). 


			Foi o contato com a obra de Turner que atenuaria as conclusões que realizou. Nos seus trabalhos posteriores, como Caminhos e fronteiras, em 1957, reunindo textos publicados anteriormente, entre eles Monções (1945) e Índios e mamelucos na expansão paulista (1949), encontraremos a questão da conquista do Oeste brasileiro em primeiro plano, na qual o europeu (aqui entendido como bandeirante) é obrigado a se adaptar aos padrões de vida indígenas, tendo que abrir mão de seus hábitos alimentares, métodos de caça, navegação etc. No século XVIII, iniciou-se uma lenta transição de retomada dos legados europeus com as monções e, mais tarde, a figura do tropeiro e do fazendeiro, que não seguiriam mais os padrões dos primeiros tempos, mas também reproduziriam os valores ibéricos americanizados. Assim, observa-se lentamente o bandeirante, o monçoeiro, o tropeiro, o fazendeiro, o comerciante e o pequeno industrial adequando-se lentamente pelo contato ao mundo exterior, numa transição do tradicionalismo para a modernidade da década de 1930 (WEGNER, 2000).


			Embora as ideias de Turner tenham influenciado o pensamento social brasileiro para explicar o deslocamento e a “influência da fronteira” na formação do caráter nacional, essas ideias, a rigor, foram amplamente questionadas, principalmente, acerca da sua aplicação ao caso brasileiro. Geógrafos e antropólogos nos idos da década de 1950 realizaram pesquisas de campo decisivas que se tornaram essenciais para uma concepção sociológica da fronteira enraizada no que há de historicamente singular e sociologicamente relevante no caso brasileiro (MARTINS, 1996). 


			Os estudos do sociólogo José de Souza Martins (1996, 1997) colocaram em evidência a forma trágica da fronteira ao mostrarem o desencontro e a maneira essencialmente violenta das frentes de expansão territorial, em que diferentes grupos sociais se juntam e separam suas histórias entre a esperança e o destino trágico. Questionando a visão dominante de fronteira que privilegiou a “história do pioneiro”, Martins descortina a fronteira como o lugar da alteridade e da desumanização do outro, um espaço social marcado pelo conflito, pelo rapto, pela escravidão e pela exploração. A fronteira, no caso brasileiro, tem um caráter litúrgico e sacrificial, porque nela o outro é degradado para viabilizar a existência de quem o domina. O essencial da fronteira, segundo Martins, não é a construção da civilidade, mas a produção da violência, do contato conflitual, em que se combinam tempos históricos em processos sociais que recriam formas arcaicas de dominação e formas arcaicas de reprodução ampliada do capital (MARTINS, 1997). Assim, afirma que “a história contemporânea da fronteira, no Brasil, é a história das lutas étnicas e sociais”, é “justamente a situação de conflito social” (MARTINS, 1996, p. 26, grifos nossos).


			Longe de esgotar as obras que trabalharam a ideia de fronteira nesse período do pensamento social brasileiro, esses casos pinçados servem para dar exemplos de como o conceito de fronteira foi e continua potente para compreensão da realidade brasileira. 


			Assim, o presente livro, Fronteiras do (des)envolvimento no Baixo Sul da Bahia: território, economia, ambiente e educação, é resultado do esforço coletivo do Obsul/IF Baiano, campus Valença, de popularizar e tornar público um conjunto de reflexões transdisciplinares sobre as “diferentes fronteiras” que surgem no calor dos acontecimentos e das disputas em curso no Baixo Sul do estado. Movido pelo desafio de compreender os movimentos geo-históricos e contemporâneos de expansão e reordenamento de políticas, programas, projetos e representações sobre e na região, o Obsul oferece, com esta publicação, uma leitura circunstanciada dos impasses, dos conflitos e das alternativas políticas e históricas dos projetos de (des)envolvimento no Baixo Sul, apresentando a noção de fronteira como processo e produto das contradições e possibilidades que marcam as trajetórias de formação do território.


			Ao retomar o conceito de fronteira neste livro, remetemos a um processo instável de questionamentos, conflitos e reconstruções que tensionam a visão totalizante e rígida que demarca versões, representações e realidades instituídas no território. Como um fenômeno aberto e contraditório, a fronteira é uma zona de contato, de interseção de mundos, em que diferentes representações e espaços sociais se encontram, colidem e lutam entre si (ÁGUAS, 2013). Mesmo com o estabelecimento de “linhas demarcatórias”, sejam elas geográficas, sejam históricas, simbólicas, materiais, que produzem as diferenciações (o “dentro” e o “fora”, o “interior” e o “exterior”, o “produtivo” e “não produtivo”, o “velho” e o “novo”, o “atrasado” e o “moderno”), a fronteira marca uma dinâmica inconstante de entradas e saídas, avanços e recuos, construção e desconstrução, ou seja, é sempre, por uma perspectiva relacional, algo em movimento em que convivem e se interpenetram diferentes espaços-tempos.


			A temática da fronteira permite analisar uma sociedade em movimento, em plena contradição e possibilidade, mergulhada em impasses que atravessam e marcam as relações de poder instituídas. Afinal, a fronteira, quer como produto, quer como processo, é uma construção social e, nesse sentido, um atributo do poder (ÁGUAS, 2013). Ou seja, é uma maneira de questionar as múltiplas formas de apropriação material e simbólica que definem a realidade social, isto é, permite tensionar consensos, ideias e representações.


			Assim, se a fronteira é instável, em plena contradição, a realidade social nunca poderá ser totalizante, consolidada, pois, na perspectiva do poder, a fronteira pode gerar movimentos de afirmação e negação, reconfigurações e continuidades nos processos sociais e históricos. Essa característica mais inconstante e disputada da fronteira possibilita questionar o terreno onde as territorialidades, os projetos e as representações se forjam e são organizados. Assim, a fronteira é fonte de possibilidades políticas, econômicas, históricas, identitárias e representacionais, contrariando a aparente fixidez da fronteira como uma “barreira” demarcada pura e simplesmente (ÁGUAS, 2013). 


			Neste livro, a noção de fronteira supera a ideia comum de “limites políticos administrativos”, típica das definições da diplomacia e da geografia política e de uma historiografia formulada entre 1930-1960. Aqui, estamos entendendo, conforme Pacheco de Oliveira (2021), a fronteira como domínio político (e de poder), capaz de desencadear expectativas e intervenções sociais. Num quadro de desigualdades de poder, a fronteira “não beneficia centralmente setores marginalizados da sociedade, ela atende, sobretudo a interesses econômicos mais diretamente associados aos que ocupam o aparelho de Estado” (OLIVEIRA, 2021, p. 17).


			Esses sentidos mostram-nos que pensar a fronteira e o desenvolvimento no Baixo Sul, seja em perspectiva histórica, seja no presente, é assumir o conflito e, portanto, as contradições como marca social da região. As fronteiras do (des)envolvimento, aqui, são uma dinâmica em que as “barreiras” não estão totalmente fixas, mas aparecem sempre de forma relativa, em que se encontram relações de dominação e subordinação, distorções e hierarquias, mas também relações de cooperação, afirmação e recusa. Isso significa ver os projetos, programas e políticas de desenvolvimento na região do Baixo Sul em suas contradições em estado prático, como um fenômeno em crise, em suspensão, questionando seus limites, representações e efeitos. O surgimento de antagonismos, contestações e alternativas revela essa circunstância aberta e nunca consensuada da ideia de desenvolvimento, que nesse caso, pode ser questionado, revisado e refutado.


			Partindo da constatação de que o Baixo Sul da Bahia é uma região aberta aos acontecimentos em plena mudança, o livro apresenta reflexões sobre as “diferentes fronteiras” que constituem os projetos, movimentos e representação do (espaço) social da região e busca mostrar disputas, tensões e efeitos nas formas de apropriação, ocupação e representação do território. Essas diferentes fronteiras traduzem uma condição instável das experiências e dinâmicas narradas no livro, mas também afirmam desafios e outros horizontes de sentido para os projetos e as políticas públicas da e na região.


			Ao pensar na dinâmica do capitalismo no território do Baixo Sul, a implantação de grandes projetos econômicos e programas de (des)envolvimento na região é impensável na ausência de apropriação de novas fronteiras. Afinal, a fronteira é uma forma de organizar as contradições do capitalismo, e estas são sempre uma maneira de (des)organizar a natureza (humana e não humana) e os momentos de expansão sobre o território (MOORE, 2013, 2014). Fenômenos como a expansão urbana, os grandes loteamentos imobiliários e turísticos, o ocultamento das representações e memórias históricas, entre outros, são fenômenos de fronteira, pois afirmam contradições e disputas em movimento, em que os limites sociais, territoriais e históricos são permanentemente questionados.


			Novas agendas como os recentes anúncios sobre a construção da Ponte Salvador-Itaparica, a remodelagem da BA-001, a descoberta de jazidas minerais com potencial econômico, entre outras, indicam essa condição aberta de movimentos e dinâmicas de expansão na região e expressam novos desafios e contradições no ordenamento territorial dos municípios. Esses anúncios disputam os destinos da região e produzem outras condições políticas, econômicas e ambientais para o território. Por outro lado, as economias de base comunitária e solidária oferecem, nessa fronteira em disputa, uma fonte de alternativas e possibilidades para a região e um lugar de recusa aos projetos dominantes na economia.


			No campo ambiental, o Baixo Sul tem sido um lugar de sacrifícios e impasses diante dos movimentos do capital e da expansão econômica. A ocupação de zonas litorâneas por projetos imobiliários, os derrames de petróleo, o lixo marinho e os impactos nos ambientes costeiros e nas comunidades tradicionais anunciam processos de avanço da degradação ambiental e mudanças nas condições de vida da população. A região tem sido alvo de projetos de especulação fundiária e dos recursos naturais, como loteamentos turísticos, zonas de expansão urbana e grandes empreendimentos imobiliários, cuja dinâmica expansiva atinge ecossistemas e fragiliza modos de vida comunitários.


			Na educação, a disputa de projetos formativos e pedagógicos na região tem revelado os interesses de classe na formação profissional e no conjunto dos trabalhadores. Experiências na educação do campo e na agroecologia tem sido uma fronteira de resistência dos povos do campo e das populações tradicionais e tensionam o modo verticalizado e mercadológico das formações técnicas empresariais. Ao mesmo tempo, experiências no ensino profissional contextualizado buscam desnaturalizar o olhar sobre a região e apontar novos sentidos de análise e intervenção na região.


			Tematizar a fronteira no Baixo Sul, portanto, significa questionar e problematizar as relações de poder instituídas, mostrar os impactos, as divergências e as questões não resolvidas e em aberto que tornam a região um espaço disputado e fértil para novas possibilidades. Significa ainda “suspender” um suposto consenso na região sobre suas representações, suas vocações, seus projetos e seus destinos, o que permite oferecer novos caminhos, reconstruir realidades, recuperar histórias apagadas e representações encobertas. A imbricação dessas questões conforma uma ordem própria e contraditória de problemas no território e revela as diferentes fronteiras que incidem no/sobre o Baixo Sul.


			Nesse sentido, ao percorrer esse tema no Baixo Sul da Bahia, esperamos que esta coletânea possa tornar visíveis alguns dos aspectos e contradições que marcam as fronteiras em disputa no Baixo Sul e os impasses que se desenrolam no calor dos acontecimentos que formam e deformam a região.


			IF Baiano, campus Valença, abril de 2022.
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			O RURAL NO PLANO DIRETOR DE VALENÇA (BA): A LEI, O CUMPRIMENTO E O DEVIR


			Breno Cardim Santos Luz


			Célia Maria Pedrosa


			Tailane Sousa Damascena


			1 Introdução


			Neste capítulo, busca-se contribuir com o debate acerca da integração rural/urbano por meio dos planos diretores municipais, focando a zona rural, que costuma ter um tratamento residual, como se nela não houvesse gente que dependesse de políticas de saneamento, equipamentos e serviços públicos. Incluem-se nas reflexões a necessidade do zoneamento rural, envolvendo as pluriatividades agrícolas e não agrícolas das famílias campesinas; o patrimônio natural e cultural; e as comunidades tradicionais que demandam políticas específicas envolvendo a regularização fundiária e a educação contextualizada. 


			O plano diretor é o principal instrumento de planejamento participativo, físico-territorial do município, e é preciso dar radicalidade à participação popular em seu processo de elaboração/revisão, considerando as determinações do Estatuto da Cidade e de resoluções do Ministério da Cidade, estabelecendo a integração entre as atividades urbanas e rurais. 


			Na análise do plano de Valença (BA) (Lei 1.856/2006), foram verificadas suas diretrizes e políticas para a zona rural e o que foi cumprido desde sua entrada em vigor, em 2006, até 2021, data de conclusão deste estudo. Também foram ouvidas diversas lideranças de associações comunitárias locais da agricultura familiar, técnicos e agentes comunitários rurais, que apontaram problemas e propostas para o campo. Espera-se que as reflexões aqui produzidas contribuam para o debate acerca de sua revisão, considerando que o Plano diretor de Valença (BA) se encontra defasado desde 2016, e que sejam pensadas formas de integração e complementaridade entre o rural e o urbano. 


			2 O rural no Estatuto da Cidade e no planejamento municipal


			O Estatuto da Cidade determina que o plano diretor deve ser construído englobando a totalidade do município, ou seja, campo e cidade. Em seu art. 2º, VII, estabelece a “integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência” (BRASIL, 2001, s/p). Isso significa não apenas a inserção do campo no planejamento, mas também que as atividades entre campo e cidade sejam integradas, quer por meio da produção de alimentos para o abastecimento urbano, quer mediante as feiras e outras formas de comércio, no atendimento à merenda escolar, mediante o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), além do turismo rural, da preservação ambiental, da mobilidade entre o campo e a cidade, políticas de saúde, educação e segurança pública que possibilitem à população rural fazer sua escolha de permanecer no campo.


			Em seu art. 40, § 2º, o Estatuto da Cidade também reforça que o plano diretor deve englobar o território do município como um todo, abrangendo as zonas urbanas e rurais (BRASIL, 2001).


			Destaca-se ainda no Estatuto da Cidade, o inciso XII do mesmo art. 2º, que se refere a “proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico”, o que necessariamente inclui a zona rural (BRASIL, 2001, s/p). Sob este aspecto, destaca-se as casas de farinha, que são uma tradição no Nordeste brasileiro. Na zona rural de Valença, há muitas casas de farinha, que devem ser pensadas enquanto um patrimônio cultural do município. Geralmente são ambientes rústicos onde a mandioca é transformada em farinha, podendo-se também subtrair diversos outros produtos, como a goma (polvilho), a tapioca e a manipueira. Desses produtos são produzidos muitos alimentos da cultura nordestina, cuja origem remonta à tradição dos povos indígenas nativos da região.


			Da tradição de fazer farinha, presente no município de Valença, surgiu o grupo cultural Arguida, da comunidade quilombola do Jequiriçá, que resgatou cantigas ancestrais de lavor que aliviavam o cansaço do trabalho diário de sua gente, nas longas distâncias que caminhavam para produzir a farinha. Em suas manifestações o grupo, composto por homens e mulheres, canta e dança carregando o “arguidá”, representando o processo artesanal de produção da farinha. 


			A cultura do azeite de dendê também é parte da culinária regional, cujo processo de produção, especialmente do azeite de pilão, guarda uma tradição significativa na região. Tanto as casas de farinha como a produção do azeite de dendê estão presentes em muitas comunidades tradicionais quilombolas localizadas em Valença, cuja cultura deve estar protegida pelo Plano diretor, constando no zoneamento, que pode estabelecer políticas socioterritoriais específicas, como a regularização fundiária, a educação contextualizada e sua preservação enquanto patrimônio cultural local, quando for o caso. 


			Pensar a zona rural no Plano diretor não significa colocá-la simplesmente como o não urbano. Maluf (2004) aponta que, assim como a cidade tem suas funções sociais, também existem as múltiplas funções sociais do campo:


			A multifuncionalidade da agricultura refere-se às múltiplas funções desempenhadas pela agricultura – além da função primária de produzir alimentos e fibras – com relação à preservação de comunidades e o patrimônio natural e cultural, entre outras. A essa noção é preciso acrescentar a ideia da pluriatividade das famílias rurais, cuja reprodução econômica e social está assentada em muitas atividades agrícolas e não agrícolas, destacando a importância do rural não-agrícola e enfocando questões de emprego/ocupação e fontes de renda das famílias rurais (MALUF, 2004, p. 38).


			O autor considera que é preciso romper com a visão dicotômica entre o rural e o urbano. Considera que o rural não é uma simples extensão do urbano e afirma que é necessário rever a ideia de que o rural pertence à esfera federal por ser regulado pelo Incra, uma vez que ele deve ser planejado pelo município. Maluf (2004) indica a necessidade de o plano diretor estabelecer políticas para a zona rural, com enfoque no desenvolvimento socioprodutivo:


			[...] para se chegar a estratégias de desenvolvimento rural é necessário ultrapassar os limites convencionais dos Planos Diretores físico-territoriais e passar a lidar com processos sociais e econômicos, com a lógica das cadeias produtivas e dos circuitos regionais etc. Há várias possibilidades de incrementar a integração urbano-rural e de promover sinergias entre suas atividades, para o que cumpre papel destacado a pequena e média produção rural e urbana e a distribuição de alimentos (MALUF, 2004, p. 39).


			Nesta perspectiva, seria interessante, no âmbito do plano diretor, ter proposições no sentido de estabelecer relações interinstitucionais com os municípios do Baixo Sul, construindo uma política regional de desenvolvimento rural com foco na agroecologia, envolvendo o Colegiado Territorial de Desenvolvimento Sustentável e Solidário/Baixo Sul da Bahia (Codeter), o Consórcio Intermunicipal do Mosaico das APAS do Baixo Sul (Ciapra), as instituições de ensino e pesquisa, instituições de crédito e de assistência técnica, criando redes interativas de cooperação.


			Para isso, é preciso fazer diagnósticos da zona rural. No processo de elaboração participativa do Plano diretor, com a leitura comunitária, desenvolve-se a leitura técnica, que, ao ser realizada na zona rural, deve verificar a distribuição da população rural nas diversas comunidades, entre elas as tradicionais (quilombolas, dos povos nativos e pesqueiras), os distritos e outros núcleos urbanos; o patrimônio ambiental e cultural, a diversidade da produção, a agricultura familiar, aspectos do saneamento, infraestrutura e equipamentos públicos.


			Uma situação especial a ser observada é o lixão de Valença, localizado na área rural do Orobó, onde agricultores familiares sofrem os prejuízos provocados pelas proximidades desse vazadouro a céu aberto. Os lixões decorrem da ausência da aplicação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabelecida pela Lei Federal 12.305/10 (BRASIL, 2010). A disposição inadequada dos resíduos sólidos gera grandes impactos ambientais, mas Valença ainda não conseguiu implementar essa importante política, que envolve a não geração, a reutilização, a redução na fonte, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. Geralmente, a escolha da localização dos lixões sofre a influência do poder econômico, e via de regra, eles são instalados na zona rural, como é o caso do Lixão de Valença, cuja população é predominantemente da agricultura familiar. Esses agricultores são afetados pelos resíduos de um consumismo, do qual não se beneficiam. É necessário que Valença implemente sua política de manejo dos resíduos sólidos, colocando fim ao lixão, estabelecendo no plano diretor, ao ser revisado, uma zona especial de recuperação ambiental no local.


			Assim, os diagnósticos da zona rural possibilitam o estabelecimento de políticas públicas afins a cada perfil de território envolvendo o macrozoneamento, a mobilidade e o escoamento da produção por meio da melhoria das estradas vicinais e políticas de apoio às feiras livres de produtos agropecuários etc.


			3 Os limites entre o urbano e o rural


			Os limites entre o urbano e o rural são dados pelo perímetro urbano. A expansão do perímetro urbano deve observar as reais demandas por terra urbanizada e os objetivos de desenvolvimento territorial no município. Apesar da competência do município para o planejamento de seu território como um todo, compete à União, por intermédio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), a fiscalização e tributação da zona rural, e nesse sentido as expansões urbanas podem também ter um objetivo de ampliação de receita pública municipal.


			Essa expansão, por vezes, ocorre por interesses econômicos e imobiliários, já que as terras urbanas são mais valorizadas que as terras rurais. Isso faz com que a cidade se expanda e abra demandas para infraestrutura e equipamentos urbanos, sem nenhuma ação pública de combate à especulação imobiliária nos já criados vazios urbanos. Conforme indicam Sparovek, Viana e Barreto (2004, p. 15), os critérios que estabelecem o perímetro urbano e as áreas de expansão urbana não provêm de estudos de viabilidade urbanística e ambiental; as “linhas traçadas, separando o rural do urbano, geralmente representam os interesses citadinos e setoriais ligados às forças e grupos que exploram o capital imobiliário”.


			A linha que separa o urbano do rural é tênue, e as atividades não se modificam de forma abrupta; da mesma forma como há a agricultura urbana, no meio rural existem atividades típicas da cidade. Nos limites entre o urbano e o rural, há uma zona de transição que necessita ser pensada de forma especial, conforme aponta Nakano (2004). Nela é comum observar uma ocupação irregular, com loteamentos clandestinos e situações marcadas pela:


			[...] falta de uma política habitacional includente, a associação entre grupos políticos e loteadores informais, a falta de um sistema de gestão capaz de regular o mercado de terras locais, a falta de uma política fundiária capaz de ampliar e democratizar o acesso à terra urbana nas áreas mais consolidadas (NAKANO, 2004, p. 25). 


			Tais situações, via de regra, produzem um passivo ambiental envolvendo a degradação de nascentes e a ausência de terra urbanizada contendo infraestrutura, equipamentos públicos e saneamento. Para Nakano:


			[...] a busca pela concretização de um ordenamento territorial baseado na democratização do acesso à terra urbana, no combate à retenção especulativa de terras urbanizáveis inseridas na malha viária e na regularização fundiária articulada com redução de riscos ambientais e melhorias urbanas deve ser observado em conjunto com a destinação socioeconômica das terras rurais (NAKANO, 2004, p. 26).


			Ocasionalmente, parte da zona rural transforma-se em zona de expansão urbana por simples interesse econômico, e no caso de Valença foi notória a expansão da zona urbana de Guaibim em uma área aproximadamente dez vezes maior que a atual mancha urbana do distrito [Lei Municipal 007, de 14 de maio de 2020 (VALENÇA, 2020)]. Barcelos e Wanderley apontam que:


			Essa área de expansão abrange uma porção significativa da planície do Guaibim, considerada de alta vulnerabilidade ambiental. Outro destaque é que a poligonal de expansão urbana está sobreposta à Área de Proteção Ambiental (APA) da Planície Costeira de Guaibim, recobrindo 27% de toda a extensão da APA (BARCELOS; WANDERLEY, 2020, p. 161).


			Essa expansão foi feita no ano de 2020, no momento em que já deveria ter sido realizada a revisão do Plano diretor, que se encontra defasado desde 2016. Caso fosse feita no processo de revisão do Plano, permitiria um diagnóstico amplo do município, verificando suas reais demandas de expansão, o coeficiente de lotes vagos e quais seriam os vetores de expansão mais adequados para o município. Após a aprovação da lei, iniciou-se um processo de desmatamento nas novas áreas de expansão com o objetivo de loteamento, sem nenhuma observância das normas legais e com significativos impactos ambientais.


			4 A inclusão do zoneamento rural no macrozoneamento municipal


			Tradicionalmente, o planejamento municipal prioriza as áreas urbanas, e mesmo o Estatuto da Cidade concentra suas diretrizes e seus instrumentos na solução de problemas urbanos, sendo importante destacar que esta lei foi o resultado de um forte movimento pela reforma urbana.


			Via de regra, os municípios estabelecem duas macrozonas no plano diretor: a rural e a urbana. Na maioria dos municípios, apenas a macrozona urbana possui subdivisões por meio do zoneamento propriamente dito. O zoneamento tem a função de caracterizar cada porção do território municipal, estabelecendo parâmetros de uso e ocupação e políticas de desenvolvimento específicas para cada zona, o que deveria ser pensado também para a macrozona rural em sua diversidade. Essa priorização do zoneamento apenas na macrozona urbana é:


			[...] como se o uso do solo rural e a vida na área rural estivessem do lado de fora do planejamento municipal e, mais do que isso, fora do alcance dos serviços públicos municipais. Seria como se a vida humana na área rural não dissesse respeito ao Município (BARANDIER; DOMINGUES; BEIROZ, 2019, p. 2).


			Assim, a inclusão do rural no plano ocorre, na maioria das vezes, de forma residual. Os autores apontam que a atuação do poder público municipal no planejamento rural pode ocorrer de várias formas, como:


			[...] no poder de polícia de fiscalização e de controle das edificações, ações de proteção ao meio ambiente, prestação de serviços públicos, fomento a atividades produtivas, ao turismo rural e à defesa das populações indígenas e quilombolas, através do apoio necessário ao desenvolvimento da vida digna e autodeterminação e da prestação de serviços públicos de maneira apropriada a suas tradições e culturas (BARANDIER; DOMINGUES; BEIROZ, 2019, p. 4).


			Para um zoneamento rural, os autores relatam a experiência de metodologia elaborada para a leitura da zona rural na elaboração do plano diretor de um município do Sul de Minas. Eles sugerem a utilização da base de dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR), que permite “gerar informações sobre a estrutura fundiária, uso do solo e condições de conservação ambiental das áreas rurais”, tendo em vista que muitos municípios possuem poucos dados sobre suas áreas rurais (BARANDIER; DOMINGUES; BEIROZ, 2019, p. 11). 


			Com essas e outras informações obtidas por meio de dados primários, os autores entendem ser possível estabelecer um zoneamento rural que considere especificidades como as comunidades predominantemente de produção familiar, as comunidades tradicionais, o patrimônio histórico-cultural, as áreas de proteção ambiental, entre outras (BARANDIER; DOMINGUES; BEIROZ, 2019, p. 11). Esta metodologia é inovadora, todavia, sua utilização não deve dispensar os levantamentos de campo, considerando que o CAR é um cadastro autodeclaratório e pode haver informações não condizentes com a realidade. Outra experiência de zoneamento rural ocorreu no Plano diretor de Gravatá (PE), que utilizou as bacias hidrográficas que abrangem o município como referência para o zoneamento rural (SANTOS JUNIOR; MONTANDON, 2011, p. 64).


			Uma pesquisa coordenada pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional/IPPUR/UERJ avaliou planos diretores em todo o Brasil, e seu relatório publicado em 2011 teve objetivo de contribuir para o debate acerca da revisão dos planos diretores no decênio seguinte, conforme apontaram seus organizadores, Santos Junior e Montandon (2011). Nesse relatório foram descritas algumas experiências de como os planos diretores trataram o rural no macrozoneamento: 


			Muitos municípios estruturaram seus macrozoneamentos a partir da divisão tradicional entre rural e urbano; outros previram ainda a delimitação das áreas urbanas dos distritos, além da sede municipal, e um número significativo de planos diretores contemplou novas categorias no macrozoneamento, para estabelecer diretrizes de uso e ocupação do solo nas áreas não urbanizáveis ou rurais (SANTOS JUNIOR; MONTANDON, 2011, p. 64).


			Embora diversos municípios tenham estabelecido políticas de uso e ocupação para a zona rural, foi relatado pelos autores que na Bahia, tratando-se de planos diretores, na maior parte deles, não foi “elaborada nenhuma estratégia ou ação para as áreas rurais”, e o mesmo ocorreu no Espírito Santo, “cujos planos pouco legislaram sobre as áreas rurais, remetendo sua regulamentação para leis posteriores.” (SANTOS JUNIOR; MONTANDON, 2011, p. 64).


			Os autores destacam ainda que, embora no Brasil haja a predominância da população urbana sobre a rural, “estados como a Bahia sublinham a presença de municípios majoritariamente rurais em seu território, o que equivale a 233 de seus 417 municípios” (SANTOS JUNIOR; MONTANDON 2011, p. 64). Esta situação é hegemônica no Baixo Sul da Bahia, cuja população rural equivale a 46,8% da população de sua população total, conforme apontou o censo de 2010 (IBGE, 2011).


			5 O município de Valença


			O município de Valença está localizado no Território de Identidade do Baixo Sul da Bahia, a 260 km da capital Salvador, distância que pode ser reduzida para 115 km utilizando-se a via marítima, por meio do ferryboat — o governo estadual planeja a construção de uma ponte ligando Salvador à Ilha de Itaparica. Faz limites com os municípios de Cairu, Jaquaripe, Lage, Mutuipe, Presidente Tancredo Neves e Taperoá (Figura 1). Valença possui uma área territorial de 1.124.657 km², e sua densidade demográfica é de 74,35 hab./km², considerando a população de 2010 (SEI, 2014).


			O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Valença evoluiu de 0,376 (muito baixo) em 1991 para 0,489 (muito baixo) em 2000, chegando a 0,623 (médio) em 2010 (PNUD; FJP; IPEA, 2013). Essa relativa elevação nos anos de 2000 a 2010 coincide com um período de melhora nas políticas sociais vinculadas ao programa Fome Zero. O município ocupa a 80ª posição na Bahia, mas ainda é inferior à média de IDH-M dos municípios do Território de Identidade do Baixo Sul da Bahia, que é de 0,630%; e à do estado, que é de 0,714 (SEI, 2014; PNUD; FJP; IPEA, 2013).


			Figura 1 – Mapa do município de Valença – Território de Identidade do Baixo Sul da Bahia
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			Fonte: SEI (2014, p. 454)


			Valença registra a maior população entre os 15 municípios do Território de Identidade do Baixo Sul da Bahia (Tabela 1). Exerce também certa polarização comercial e de serviços, embora sua localização não favoreça essa polaridade, já que está em uma das extremidades do território, no sentido de Salvador.


			Tabela 1 – Território de identidade do Baixo Sul da Bahia. População por município em 2010 e estimada em 2017


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Municípios do Baixo Sul


						

							

							População em 2010


						

							

							População estimada em 2017


						

					


					

							

							Aratuipe


						

							

							8.599


						

							

							9.171


						

					


					

							

							Cairu


						

							

							15.374


						

							

							18.224


						

					


					

							

							Camamu


						

							

							35.180


						

							

							36.644


						

					


					

							

							Gandu


						

							

							30.336


						

							

							33.234


						

					


					

							

							Ibirapitanga


						

							

							22.598


						

							

							24.296


						

					


					

							

							Igrapiuna


						

							

							13.343


						

							

							14.187


						

					


					

							

							Ituberá


						

							

							26.591


						

							

							29.428


						

					


					

							

							Jaquaripe


						

							

							16.467


						

							

							19.036


						

					


					

							

							Nilo Peçanha


						

							

							12.530


						

							

							14.368


						

					


					

							

							Piraí do Norte


						

							

							9.799


						

							

							10.411


						

					


					

							

							Presidente Tancredo Neves


						

							

							23.846


						

							

							28.082


						

					


					

							

							Taperoá


						

							

							18.748


						

							

							21.462


						

					


					

							

							Teolândia


						

							

							14.836


						

							

							15.357


						

					


					

							

							Valença


						

							

							88.673


						

							

							98.749


						

					


					

							

							Wenceslau Guimarães


						

							

							22.189


						

							

							22.365


						

					


					

							

							TOTAL


						

							

							359.109


						

							

							395.014


						

					


				

			


			Fonte: elaborada pelos autores com base em IBGE (2017, s/p) 


			No momento da realização deste estudo (outubro/2021), o novo censo do IBGE ainda não havia sido realizado, e a Tabela 1 apresenta dados populacionais e taxa de urbanização do município de Valença, de 1980, somente até 2010. Foi na década de 1980 que ocorreu o maior crescimento da população urbana relativamente à rural, no recorte temporal pesquisado. Na década de 2000, a ampliação da população urbana em relação à rural foi incipiente, possivelmente em razão das políticas de apoio à agricultura familiar ocorridas no período de 2000 a 2016. As políticas de apoio à agricultura familiar fortaleceram-se a partir da década de 2000 e estão articuladas ao programa Fome Zero. 


			Destacam-se a Lei n.º 11.326/2006, que estabeleceu as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais.


			A taxa de urbanização do município apontada no Censo de 2010 foi de 72,6%, o que foi inferior à média nacional, que é 84% para o mesmo período, indicando uma expressiva população rural e a importância das políticas públicas para o campo e maior inclusão da zona rural no planejamento municipal. Em 2017, o IBGE estimou sua população em 97.873 habitantes para 2021 (IBGE, 2017).


			Tabela 2 – Evolução demográfica do município de Valença de 1980 a 2010


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Ano


						

							

							População


							urbana


						

							

							População rural


						

							

							População 


							total


						

							

							Taxa de


							urbanização


						

					


					

							

							1980


						

							

							31.813


						

							

							20.155


						

							

							51.968


						

							

							61,2


						

					


					

							

							1991


						

							

							43.599


						

							

							23.332


						

							

							66.931


						

							

							65,1


						

					


					

							

							2000


						

							

							55.884


						

							

							21.625


						

							

							77.509


						

							

							72,1


						

					


					

							

							2010


						

							

							64.401


						

							

							24.272


						

							

							88.673


						

							

							72,6


						

					


				

			


			Fonte: elaborada pelos autores com base em IBGE (2017, s/p)


			6 O rural no plano diretor de Valença


			O plano diretor de Valença foi estabelecido pela Lei 1.856/2006 e deveria ser revisto no prazo máximo de 10 anos, conforme o Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), ou seja, em 2016, o que até a presente data não ocorreu, conforme já mencionado.


			O plano estabelece normas para diversos temas sem o estabelecimento de prazos para seu cumprimento, nem o órgão municipal que deve cumprir a proposta, ou seja, sem estabelecer nenhuma responsabilidade que garanta sua implementação. Nele também não há mecanismos de gestão democrática determinada no art. 43 do Estatuto da Cidade. Todavia, não foi objetivo deste capítulo fazer uma análise global do plano diretor de Valença, e sim de como este tratou sua zona rural.


			Para análise do plano diretor de Valença, sob o aspecto de suas determinações para sua zona rural, considerou-se em parte o Roteiro para avaliação dos planos diretores do “Projeto Rede de Avaliação e Capacitação para a Implementação dos Planos Diretores Participativos” (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES et al., 2009), que teve a iniciativa do Ministério da Cidade. Os aspectos abordados nesta avaliação podem lançar luzes sobre questões a serem consideradas na revisão participativa do plano de Valença: 


			O Plano diretor estabelece um zoneamento para a macrozona rural do Município? Caso estabeleça, quais foram as zonas/áreas estabelecidas?


			Há no Plano diretor alguma recomendação para a elaboração de um plano de desenvolvimento rural ou similar?


			O Plano diretor estabelece políticas ou diretrizes para o desenvolvimento rural? 


			Caso o plano diretor estabeleça políticas/diretrizes para o desenvolvimento rural, elas observaram demandas como:


			

					a instalação de equipamentos e serviços, especialmente nas áreas de saneamento, saúde, educação e segurança pública;



					a mobilidade rural/urbana, envolvendo o transporte de passageiros e o fluxo de produtos campo/cidade, a manutenção e melhoria das estradas vicinais;



					o estímulo a processos de diversificação econômica na zona rural;



					o fomento à agregação de valor aos produtos;



					o estímulo às atividades de produção alternativas como agroecológicas e orgânicas;



					o apoio à produção artesanal e agroindustrial;



					a interlocução microrregional para o estabelecimento de uma política de desenvolvimento rural sustentável, envolvendo o Consórcio dos Municípios, instituições de ensino e pesquisa, associações de classe, agências de fomento e agências de financiamento, promovendo um ambiente interativo com vistas à formação de redes de cooperação;



					o estabelecimento de convênios com instituições públicas e privadas para a geração e difusão de conhecimentos e informações, tanto de natureza tecnológica quanto organizacional e gerencial, que contribuam principalmente para a melhoria de qualidade dos produtos agropecuários no município;



					a qualificação da feira local, favorecendo a comercialização direta entre produtores e os consumidores de produtos agropecuários e artesanais;



					o desenvolvimento de ações educativas formais e não formais, de qualificação técnica, produtiva, gerencial e comunitária dos agricultores familiares, valorizando os conhecimentos e a construção de saberes locais;



					o desenvolvimento de programas de fomento à agricultura familiar, incentivando o associativismo e o cooperativismo de forma a possibilitar o acesso mais facilitado aos insumos, aumento da escala econômica, a agregação de valor aos produtos e o estabelecimento de canais de distribuição (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES et al., 2009, s/p).



			


			Essas questões indicam uma concepção de plano diretor não restrita aos aspectos físicos territoriais, contemplando também políticas públicas de desenvolvimento econômico, inclusão produtiva, logística e educação. O plano diretor deve possuir uma abordagem complexa, podendo estabelecer políticas públicas integradas que envolvam aspectos como desenvolvimento econômico, saúde, assistência social e educação, por exemplo, não se limitando aos aspectos físicos, pois o território é o espaço das práticas sociais, sendo possível que o plano diretor faça uma articulação entre essas políticas.


			Sob o aspecto de seu macrozoneamento, observou-se que o plano diretor de Valença trata apenas da zona urbana da sede do município e dos distritos que se formaram de núcleos urbanos das comunidades rurais de Maricoabo, Orobó, Guerém, Jequiriçá e Serra Grande, além do distrito de Guaibim (Figura 2), ou seja, foi um zoneamento que atendeu somente às áreas urbanas do município.


			Figura 2 – Mapa dos distritos do município de Valença, 2021
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			Fonte: Valença (2021, s/p)


			O plano diretor não determina a elaboração de um plano de desenvolvimento rural ou similar. Em suas disposições gerais (art. 6º), estabelece que se trata de “instrumento básico para o desenvolvimento urbano”, o que exclui a zona rural (VALENÇA, 2006). E, ao estabelecer as “prioridades”, nas diretrizes de desenvolvimento econômico, também não menciona sua zona rural. Sob este aspecto, é importante destacar a significativa população rural no município de Valença, caracterizada pela agricultura familiar, e esse setor da economia é o principal responsável pelo abastecimento alimentar das cidades (DAMASCENO et al., 2011), o que não é diferente em Valença. Nesse sentido, indagam-se as razões pelas quais o plano diretor de Valença não contempla as atividades produtivas de alimentos de sua zona rural entre prioridades das diretrizes do desenvolvimento econômico. 


			Entre os objetivos específicos das “Diretrizes do desenvolvimento econômico e social” estabelecidos no art. 12 do plano, constam propostas que mencionam a zona rural de forma genérica:


			V – reduzir a informalidade e precariedade do mercado de trabalho urbano e rural;


			VI - propiciar alternativas de negócios aos pequenos empreendedores urbanos e rurais (VALENÇA, 2006, s/p).


			No art. 13 do plano diretor, ao estabelecer as prioridades de dinamização nas “diretrizes indicativas para o desenvolvimento econômico e social”, foram mencionadas propostas nos seguintes eixos: 


			IV – qualificação dos serviços básicos de abastecimento alimentar:


			a) estruturação do setor de abastecimento alimentar em termos de localização, diversificação dos produtos e higiene;


			b) construção de matadouro com novas instalações, prevendo-se estudos de localização e dotação de condições sanitárias adequadas;


			c) estruturação do mercado municipal de acordo com as normas sanitárias;


			f) criação de uma Central de Abastecimento;


			g) realização de estudo e projeto para implantação de feiras livres nos bairros e distritos, em conformidade com as normas sanitárias (VALENÇA, 2006, s/p).


			As determinações indicadas no artigo 13, inciso IV, são relevantes, todavia, não estabeleceram prazos nem setor responsável para seu cumprimento, o que dificulta sua aplicação. Destaca-se a alínea “b”, que se refere à construção de um matadouro, mas, passados mais de ١٤ anos da entrada em vigor do plano, esta construção não foi efetivada, como muitas outras determinações. Embora haja a disposição de “estudos de localização e dotação de condições sanitárias adequadas”, merece reflexão a viabilidade técnica e financeira do município para arcar com esse tipo de atividade, considerando-se as diversas pesquisas que apontam as precárias condições de matadouros municipais. Neste sentido, Leite et al. (2009), analisou as condições de 15 matadouros municipais da região oeste do Rio Grande do Norte:


			[...] foi percebido que as condições higiênico sanitárias eram extremamente precárias, as instalações físicas estavam impróprias e os manipuladores das carnes não atendiam às exigências mínimas de higiene. Portanto, um importante e negligenciado problema de saúde pública foi evidenciado, necessitando que providências sejam urgentemente tomadas por órgãos competentes e responsáveis pelos estabelecimentos (LEITE et al., 2009, s/p).


			Outro estudo que identificou e avaliou os “riscos ao meio ambiente e a saúde humana em decorrência da implantação e operação de matadouros públicos nos 75 municípios do Estado de Sergipe” concluiu: 


			[...] haver danos significativos ao meio natural, especialmente aos recursos hídricos e risco bastante alto à saúde dos trabalhadores no matadouro e dos consumidores que recebem um produto sem controle de qualidade e sem qualquer tipo de inspeção sanitária (SILVA et al., 2012, s/p).


			Neste sentido, indaga-se sobre as possibilidades técnicas e financeiras de o município de Valença manter um matadouro público em condições sanitárias adequadas, tendo em vista as dificuldades que a literatura científica apresenta sobre a temática. Por outro lado, determinações legais com impossibilidade de cumprimento geram descredibilidade do plano diretor enquanto principal instrumento de planejamento do município.


			Destaca-se também o inciso VII do art. 13, que trata do “fomento à agricultura tradicional e ao desenvolvimento da agroindústria”, em que foram inseridas as seguintes propostas:


			a) implementação de medidas com vistas à agregação de valor às especiarias encontradas no Município e outros produtos como a piaçava;


			b) formação de convênios envolvendo os agentes econômicos interessados, o governo municipal e instituições de formação e apoio técnico para identificação de linhas de financiamento e suporte à produção agrícola, beneficiamento e comercialização;


			c) desenvolvimento de ações de suporte rural no sentido de incrementar a produção agrícola no Município, proporcionando assessoria técnica na produção, beneficiamento e comercialização, facilitação de acesso ao crédito e acompanhamento de resultados;


			d) implementação de programas experimentais de incubadoras agrícolas, priorizando a produção tradicional local;


			e) implementação de programa de educação com vistas à conscientização da mão-de-obra local sobre os riscos da retirada indiscriminada de madeira;


			f) incentivo a criação de cooperativas e associações com apoio das instituições locais de ensino técnico;


			g) implantação de oficinas de treinamento para produção de azeite de dendê (VALENÇA, 2006, s/p).


			Verifica-se que o plano diretor estimulou processos de diversificação econômica na zona rural; o fomento à agregação de valor aos produtos, por meio de orientação técnica e valorização da agricultura tradicional. Há a referência ao apoio à produção artesanal e agroindustrial, mas não foram observadas normas de apoio às atividades de produção alternativas, como agroecológicas e orgânicas.


			Não há orientações quanto à interlocução microrregional para o estabelecimento de uma política de desenvolvimento rural sustentável envolvendo Codeter e Ciapra, instituições de ensino e pesquisa, associações de classe, agências de fomento e agências de financiamento, que podem promover um ambiente interativo com vistas à formação de redes de cooperação. 


			Mas há no plano diretrizes que visam ao estabelecimento de convênios com instituições públicas e privadas para a geração e difusão de conhecimentos e informações, tanto de natureza tecnológica quanto organizacional e gerencial, que contribuam principalmente para a melhoria da qualidade dos produtos agropecuários no município. Contudo, as pessoas que foram entrevistadas neste estudo afirmaram que desconhecem esses convênios.


			Em Valença, há algumas feiras de produtos do campo que atuam principalmente às sextas-feiras e aos sábados, e a maior delas funciona no centro da cidade. Todavia, o plano diretor não apresenta nenhuma proposta de sua melhoria, adequações sanitárias e apoio logístico no sentido de favorecer a comercialização direta entre produtores e consumidores de produtos do campo.


			Quanto ao desenvolvimento de ações educativas formais e não formais, de qualificação técnica, produtiva, gerencial e comunitária dos agricultores familiares, valorizando os conhecimentos e a construção de saberes locais, o plano aborda genericamente a assistência técnica aos produtores rurais. Há também diretrizes de apoio ao associativismo, cooperativismo e agregação de valor aos produtos. Mas na pesquisa realizada os entrevistados apontaram a ausência de políticas municipais nesta temática, indicando a ausência de cumprimento do plano.


			O plano não possui dispositivos para ações de melhoria da mobilidade rural/urbana, envolvendo estradas vicinais e visando ao transporte de pessoas e da produção agrícola da zona rural para a cidade.


			7 O que querem as lideranças de comunidades rurais e outros agentes do campo


			Para este estudo foram entrevistadas diversas lideranças, como associações comunitárias locais da agricultura familiar, técnicos e agentes comunitários rurais, profissionais da Assistência Técnica Rural (Ater) e agentes públicos que atuam na zona rural. As entrevistas foram realizadas no período de outubro a dezembro de 2021. Solicitou-se que apontassem problemas e propostas para a zona rural de Valença visando compreender as demandas envolvendo temas como saneamento, infraestrutura, serviços públicos, logística para a comercialização da produção da zona rural, mobilidade rural/urbana, feiras e outros. A abordagem das questões aqui apresentadas não esgota todos os problemas que afetam o meio rural de Valença, mas colabora para o debate sobre a elaboração de políticas públicas para o campo no contexto do planejamento municipal e, de forma especial, para o futuro processo de revisão do plano diretor, o qual se espera que seja participativo e contemple a participação de todas as comunidades da zona rural de Valença, por meio de seus diversos segmentos. A seguir, apresentam-se a síntese dos problemas e as propostas agrupados pelas diversas temáticas abordadas:


			

					
saneamento: água potável para consumo humano, resíduos sólidos e esgotamento sanitárioProblemas:


	
dificuldade ou ausência de água potável; 



	
contaminação de águas subterrâneas pelo esgoto lançado em fossas secas; 



	
esgotos despejados a céu aberto ou em cursos d’água;



	
existência de lixão a céu aberto; 



	
ausência de uma política de manejo de resíduos sólidos para a zona rural; 



	
poluição de áreas com lixos domésticos.








			


			Propostas:


			

					
extensão da prestação do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (Saae) à zona rural, observando-se alternativas específicas de abastecimento;



					
oferecer água potável na zona rural, seleção e coleta de lixo e fossas sépticas na zona rural;



					
criação de um programa de apoio à implantação de poços artesianos com água tratada;



					
criação de um programa de orientação e implantação de fossas sépticas e sustentáveis;



					
incentivo a estratégias de coleta seletiva, reciclagem e reutilização, além da instrução do correto descarte dos resíduos;



					
estabelecimento, por intermédio dos órgãos competentes, de políticas de orientação e fiscalização visando: não contaminar os rios e culturas com uso de produtos químicos; a práticas de descarte correto dos resíduos sólidos; e fazer uso de meios natural de controle de pragas e doenças de forma a evitar contaminações dos rios e plantações;



					
sistema público de coleta de resíduos sólidos.



			


			

					
infraestrutura: energia elétrica, telefonia e outras infraestruturasProblemas:


	ausência de cobertura dos serviços de telefonia;



	interrupção constante da energia;



	falta de assistência na rede elétrica.








			


			Propostas:


			

					
elaboração de projeto comunitário e articulação política com as operadoras de telefonia e internet para instalação de antenas nas diferentes comunidades; 



					
garantir a cobertura telefônica em toda a zona rural do município; 



					
buscar, com a companhia energética, o monitoramento do fornecimento de energia na zona rural e o incentivo a outras matrizes energéticas;



					
buscar oferta de energia elétrica para 100% da população rural e braços nos postes para melhor atender às comunidades rurais, bem como ofertar telefonia rural, gratuita, assim como pavimentação, praças, jardins e esgotamento. 



			


			

					
serviços públicos: educação, saúde, habitação, segurança pública e lazerProblemas:


	ausência de políticas públicas direcionadas às mulheres rurais no âmbito da assistência social, da saúde e da segurança;



	ausência de um programa para avanço da escolarização de jovens, adultos e idosos no campo;



	fechamento de escolas rurais;



	escolas com espaço físico precário;



	falta de apoio aos profissionais para qualificação em educação do campo;



	pouca assistência na saúde;



	descaso na prestação dos serviços do SUS na zona rural;



	pouca assistência na saúde;



	descaso na prestação da segurança pública rural;



	falta de áreas para lazer e esporte no campo.








			


			Propostas:


			

					
atendimento nos postos de saúde da zona rural de equipe multiprofissional visando atender ao público feminino;



					
recuperação da estrutura física de escolas, visando proporcionar educação de qualidade; 



					
fim do ensino multisseriado com formação de escolas nos núcleos regionais do município, de forma que atenda à microrregião, para avançar na qualidade do ensino fundamental;



					
implantação de projetos voltados à alfabetização contextualizada à educação do campo nas áreas rurais;



					
elaboração e implementação de projetos político-pedagógicos e currículos escolares que abordem sobre os sujeitos do campo e suas diferentes temáticas.



					
políticas educacionais voltadas para a educação do campo, aplicando a legislação vigente;



					
programa de saúde específica para combater as enfermidades com maiores índices de ocorrência no campo;



					
expansão dos PSFs rurais (Estratégia de Saúde da Família, ESF) nas microrregiões;



					
articulação do sistema de telefonia e segurança pública, visando reduzir a insegurança no campo;



					
instalação de sistemas de monitoramento em pontos estratégicos das zonas rurais;



					
construção de postos policial nas zonas rurais e disponibilizar profissionais para estarem presentes fazendo a segurança das comunidades rurais;



					
implantação de postos da Guarda Municipal microrregionais e Ronda Rural diária;



					
implantação de programas de habitação rural para atingir casas de taipa e madeira zero nas comunidades rurais, dando dignidade às famílias rurais;



					
implantação, requalificação e disponibilização de áreas públicas ou comunitárias esportivas e culturais no campo.



			


			

					
mobilidade rural/urbana: transporte de pessoas, estradas vicinais e transporte de produtosProblemas:


	
péssimas condições das estradas vicinais;



	
ausência de políticas de apoio na área de logística para o transporte da produção rural para o comércio na cidade.








			


			Propostas:


			

					elaboração de um plano de trabalho com rotinas sistematizadas de conservação e reforma das estradas vicinais observando-se aspectos técnicos de escoamento da água pluvial e priorizando os acessos às comunidades rurais e às linhas de transporte escolar. Esse plano deve ser elaborado com a participação das associações comunitárias, que poderão apontar os principais problemas das estradas;



					transporte coletivo de qualidade visando atender a moradores do campo;



					linhas de transporte seguras e fixas para as localidades com preços mais acessíveis;



					programa de assistência a coleta de produtos agrícolas comercializáveis nas associações;



					passe livre nos ônibus escolares nos dias de feira para comunidade;



					patrolamento, cascalhamento e manutenção das estradas vicinais;



					implantação de ônibus e caminhões gratuitos para transporte da produção rural;



					criar e manter as rotas produtivas.



			


			

					
diversificação econômica na zona rural, agregação de valor aos produtos, atividades de produção alternativas, como agroecológicas e orgânicasProblemas:


	ausência de programas e políticas que tenham uma linguagem “do povo”, para ensinar novas tecnologias para cultivo, plantação e comercialização;



	falta de apoio na diversificação da produção;



	falta de incentivo a agroecologia e outras formas de geração de renda sustentável no campo;



	dificuldade de acesso ao crédito (altos juros e taxas).








			


			Propostas:


			

					fortalecimento da assistência técnica rural para a agricultura familiar;



					apoio às estratégias de beneficiamento da produção;



					apoio às atividades de produção agroecológicas;



					criação e aplicação de legislação e políticas públicas de incentivo a agroecologia, ecoturismo, turismo rural e feiras/eventos no campo;



					apoio à fruticultura, por meio de assistência técnica;



					instalação de pequenas unidades de beneficiamento nas microrregiões;



					apoio à base produtiva com princípios agroecologicamente corretos;



					garantir agroindústrias de processamento e venda coletiva dos produtos da comunidade;



					apoio a associações, cooperativas e grupos comunitários desenvolverem fundo rotativo solidário para acessar crédito de forma justa.



			


			

					
políticas intermunicipais e consórcios para o desenvolvimento ruralProblema:


	ausência de políticas intermunicipais para o desenvolvimento rural.








			


			Propostas:


			

					criação de um pacto territorial para implantação de conselhos municipais e legislações específicas nas áreas de desenvolvimento rural sustentável, segurança alimentar e articulação territorial para ações conjuntas;



					ampliação das relações interinstitucionais com os municípios do Baixo Sul, visando à elaboração de uma política regional de desenvolvimento rural sustentável, envolvendo o Codeter, o Ciapra, as instituições de ensino e pesquisa, as instituições de crédito, as instituições de assistência técnica, buscando a elaboração de um plano regional de desenvolvimento rural e criando redes interativas de cooperação;



					apoio às ações do Codeter;



					implantação das unidades de beneficiamentos territoriais;



					fomento a produção.



			


			

					
feira local de comercialização direta entre produtores e consumidores de produtos agropecuários e artesanaisProblemas:


	falta de apoio público para a produção, transporte e comercialização de produtos agropecuários e artesanais;



	condições precárias da feira localizada na orla do Rio Una, no centro de Valença.








			


			Propostas:


			

					qualificação da feira local, visando à melhoria das condições sanitárias e de comercialização direta entre produtores e consumidores;



					incentivo público a redes de certificação participativa, comercialização em circuitos curtos e articulação de produtoras/es;



					criação e melhoramentos das feiras livres;



					organização de feiras locais nos distritos rurais, evitando o alto custo de deslocamento;



					criação de unidades de comercialização do produtor para o comércio local (Ceasinha) no município.



			


			

					
ações educativas de qualificação técnica, produtiva, gerencial e comunitária para os agricultores familiares, valorizando os conhecimentos e a construção de saberes locaisProblemas:


	ausência de temas como agricultura familiar, associativismo, cooperativismo e juventude campesina no currículo escolar. É difícil ao jovem se identificar com algo que o próprio ambiente escolar não fomenta;



	ausência de apoio à gestão de empreendimentos econômicos solidários.








			


			Propostas:


			

					
elaboração e implantação de um plano de apoio à agricultura familiar, com incentivo ao associativismo, visando à elevação da escala de produção e comercialização coletiva, acesso coletivo a compras, utilização de equipamentos e participação em programas como o PAA e Pnae; apoio à agroindústria; e ampliação dos de distribuição;



					
articulação em rede de programas de Ater multidisciplinar no campo;



					
estabelecimento de convênios com instituições públicas e privadas visando a produção e disseminação de conhecimentos de assistência técnica que envolvam aspectos da produção agroecológica, o associativismo e a qualidade dos produtos;



					
desenvolvimento de pesquisa local em parceria com universidades, institutos federais e Fundação de Amparo à Pesquisa do estado da Bahia (Fapesb); 



					
implantação de núcleos de transferência de novas tecnologias;



					
valorização da Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater).



			


			

					
programas de fomento à agricultura familiar, incentivando o associativismo e o cooperativismo de forma a possibilitar o acesso mais facilitado aos insumos, aumento da escala econômica, agregação de valor aos produtos e estabelecimento de canais de distribuiçãoProblemas:


	diminuição do recurso para Programa de Aquisição de Alimentos;



	desqualificação das estruturas das feiras livres, com o consequente enfraquecimento do comércio dos produtos do campo, gerando diminuição da renda;



	dificuldades de as instituições da sociedade civil acessarem e gerenciarem recursos oriundos de políticas públicas;



	ausência de políticas públicas suficientes de fomento à agricultura familiar e associativismo no momento atual do país;



	dificuldades de escoamento da produção.








			


			Propostas:


			

					criação de estrutura e parcerias entre instituições públicas para dar assistência às associações e aos demais empreendimentos autogeridos pelos produtores/as para que possam acessar recursos públicos disponíveis;



					disponibilização de transporte e espaço físico destinado a armazenar e comercializar produtos dos agricultores familiares locais;



					criação e apoio às associações comunitárias;



					apoio à criação de cooperativas locais;



					criação e fortalecimento dos conselhos;



					criação da casa dos conselhos.



			


			

					
políticas específicas para as comunidades tradicionais



			


			Problemas:


			

					ausência de apoio na demarcação territorial;



					ausência de acompanhamento, monitoramento e apoio ao reconhecimento e garantia dos direitos.



			


			Propostas:


			

					criação, apoio e aplicação da política de regularização fundiária dos territórios tradicionais, incluindo acesso a unidades de conservação, acesso a rios e extrativismo sustentável;



					implantação de Conselhos dos Povos e Comunidades Tradicionais e do Conselho de Igualdade Étnico-Racial, além da criação de setores para atender ao tema na estrutura do Executivo municipal.



			


			8 A lei, o cumprimento e o devir: possibilidades de integração entre o campo e a cidade


			Os problemas e as propostas apresentadas pelos agentes que vivenciam o rural lançam luzes para elaboração de políticas para essa parte importante do território municipal por meio da revisão do plano diretor e/ou outros instrumentos de planejamento. Essas propostas não constam no plano diretor de Valença, embora se refiram a antigos e persistentes problemas. Elas têm um grande potencial de promover a sustentabilidade social do campo, melhorando a qualidade de vida de seu povo. Isto remete a um estudo de Maricato (2000), que analisou a forma pela qual as elites governantes trataram as camadas marginalizadas social e espacialmente no Brasil, no caso específico das favelas. A autora afirma que as favelas nunca constaram nos planos urbanísticos governamentais até o período da ditadura militar (MARICATO, 2000). Daí o título de seu trabalho “As idéias fora do lugar e o lugar fora das idéias”, que significa a ausência de compromisso dos planos com outros espaços do município e o foco apenas numa parte da cidade, o que, para essa autora, demonstra que as ideias “se aplicam a uma parcela da sociedade reafirmando e reproduzindo desigualdades e privilégios”. Para a autora, “Trata-se de um lugar fora das idéias” (MARICATO, 2000, p. 122). Da mesma forma, o campo tem sido um lugar fora dos planos.


			O plano diretor de Valença foi essencialmente um instrumento de planejamento urbano que pouco foi implementado. Entretanto, o Estatuto da Cidade determina a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais no sentido de promover o desenvolvimento municipal. 


			É urgente sua revisão e que a participação democrática não seja uma mera formalidade legal. E que ocorram encontros e audiências públicas também nas comunidades rurais, dando voz para o povo que conhece como ninguém os problemas do campo e tem propostas solucionadoras.


			Referências 


			BARANDIER, Henrique; DOMINGUES, Eduardo; BEIROZ, Hélio. Planos diretores e áreas rurais: notas sobre competências do município e referências para concepção de macrozoneamento. In: ENCONTRO NACIONAL DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL (ENANPUR), 18., 2019, Natal. Anais eletrônicos […]. Natal: Enanpur, 2019. Disponível em: http://anpur.org.br/xviiienanpur/anaisadmin/capapdf.php?reqid=1057. Acesso em: 20 out. 2021. 
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